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6-12-81 - Ari Gomês

remCinco entidades
aralisaçâo dep

Os proietos de ferro gusa e ferro liga

no programa Grande Carajris deveráo

.onduri, poÍ ano cerca de 4.5 milhoes de

tonela«Ias de carváo. Por enquanto, ape-

nas duas usinas - das 30 Previstas -
estão entrando em açáo, mas calcula-se
que, nos l0 primeiros anos de funciona-

úento, 620 mil quilÔmetros de florestas
deveráo ser demtbados para alimentar de

caçvão as siderúrgicas. Sem refloresta-

mento, em 20 anos (ou talvez até em

menos tempo) a floresta inteira da região

acaba.

Vale a oena tal derrubada? Quais são

as conseqüências, para o homem e o meio

ambienté, da impiantaçáo de tais proje-

os? Qual a estrulura jurídica e econômi-
:a que sustenta Carajás? Será possÍvel

revê'-la? Em busca de respostas para estas

Dersuntas. cinco entidades brasileiras es-

iáo"preparando um dossiê sobre o progra-

ma Grànde Carajás e pretendem entrar

com uma açáo civil pública para paralisar

o emoreendimento e condenar o§ respon-

úveii a repor os danos já causados. Sâo

15 usinas iiderúrgicas aprovadas e mais'

15 se instalando. As entidades querem

intemor uma aQáo iudicial contra o Con-

selh<i Intermiriisteiial encarregado do

Grande Carajás e contra as empresas

envolvidas. E pretendem também levar o

ássunto a insiâncias internacionais, de-

nunciando o desmatamento indiscrimina-
do numa reuniáo do FMI (Fundo Mone-
tário Intemacional) e do Banco Mundial,
que acontecerá em setembro em Berlim'

A Sc 'edade Paraense de Defesa dos

Direitos I rumanos recorreu ao Ajup (Ins-

tituto de Apoio Jurídico Popular)' do

Rio, levantando a questáo do surgimento

de firmas carvoeiras nas cidades de Mara-

bá e Paraopeba (PA), Açailândia' Santa

Inês, Pindáremirim e Imperatriz (MA).
Ao Aiuo se iuntaram o Instituto de

Estudos Àmazónicos, de Curitiba. o Cen-

tro de Trabalho Indigenista, de Sáo Pau-

lo, o Instituto de Estudos Sócio'
Econômicos, de Brasília, e o grupo Políti-

cas Alternativas para o Cone Sul, do Rio'
Os cinco êstaráo reunidos hoje em Curi-
tiba, para continuar o trabalho.

Ci programa Grande Carajás dá in-

centivos fúanceiros para os empreendi-
mentos localiz4dos na.sua regiâo e um
tratamento preterenclal a estes empreen_-

dimentos. Neste tratamento estáo incluÊ
ããíã c-oncêssao, arrendamento e titula-

çâo de terras públicas ou desapropriação
de terras particulares necessárias à execu-

çáo dos projetos; licença para operaçáo e

õonstrução âe portos; contratos para for-
necimento de energia elétrica e transpor-

tes fluviais; cessão ou arrendamento de

direitos de exploraçáo ríineral ou flores-

tal; isençáo de ImPosto de Renda, de

Imposto sobre Importaçáo e Imposto
sobre Produtos Industrializados.

Conselho soberano - O
Grande Carajás foi criado na Secretaria
de Planejamento da Presidência da Re-

pública e-é gerido por um conselho inter-
ministerial cbm representantes da prÓpria

secretaria, além dos ministros dos Trans-
portes, da Indústria e Comércio, da Fa-

ienda, do Interior, da Agricultura. do

Trabalho, do Desenvolvimento e Refor-
ma Asrária, da Ciência e Tecnologia e do

secreúrio-geral do Conselho de Seguran-

ça Nacional. Criado por um decreto-lei,
ele é completamente soberano em suas

decisóes. Além de fixar normas e crité-
rios, o Conselho Interministerial é quem
aprova os projetos. Mas o que mats
.chama a atenção é o parágrafo I do artigo
3o do orograma. que estabelece: "No
cumpriàenio de sua finalidade. poderá o

Conielho Interministerial exercer as atri-
buiçoes de outros órgáos e entidades da

administraçáo federal, diretamente ou

através de órgáo executivo próprio"'
Segundo os ecologistas, isto é uma

amplia!ão de competência extraordiná-
ria, pois o conselho pode passar por cima

de óutros órgáos. Um exemplo prático
disto é a exigência do Rima (Relatório de

Impacto sobre o Meio-Ambiente). Por
falia deste relatório. o Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento suspendeu re-

centemente o financiamento a projetos
em Sáo Paulo.

Elias Fajarda
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Justiça protela
decisão sobre
Grande Carajás

snesÍLte - O processo d.a procu-
radoria-Geral da República pedindo a
suspensão do funcíonamento de todas
as usinas siderúrgicas do Projeto Grande
Car{áq está parado na Justiça Federal,
em Belém. Há vinte dias, o subprocura-
dor-geral da República, Cláudiô Lemos
Fonteles, acatou açâo pública civil con-
tra a União e suspendeu o fluncionamen-

!g d.as lrq usinas em operação (Vale do
Pindaré, Cosibrar e tvtêtaltec; e'das ou-
tras 27 aprovadas ou em estudo. O pro-
cesso loi enviado ao iuiz federal Mãrio
Cesar Pádua, da F 

-Vara 
do Distrito

Federal, .que alegou incompetência e o
remeteu à Justiça Federal dd pará.
Pádua amparou-sê na IÁ l.Aj, de 24
de julho de 1985, que dá apenas ao juiz
d9 lgcal do ato d-enunciaôo a conipe-
tência para processar e julgar - no'
!?so, o processo ú poderia ser aprecia-

{o no Pará, Iocal do projeto Càrajás.
De acordo com a Constitúição, no en-
tanto, as causas contra a União podem
ser julgadas tambem "no Distrito Fe-
deral". O processo ainda não foi distri-
buido. mas o juiz deve alegar mais
uma vez rncompetência. Na prática, o
processo será de novo remetido a Bra-
sília, para o Superior Tribunal de Jus-
tiça decidir. Com isso, só deverá ser
apreciado no final do ano.

{B 5.9 t" +
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União é aciona a Bor
desmatamento em CarAias
snesÍLh - A procuradoria Ge-

ral da República impetrou anteon-
tem ação civil pública - endossada
por 18 entidades - contra a União
solicitando a sustação imediata das
atividades das empresas Companhia
Siderúrgica do Pindaré, Companhia
Siderúrgica do Pará e Metalteõ Ltda.
As três. que fazem parte do Projeto
Grande Carajás, subordinado à'Se-
cretaria de Planejamento da Presi-
dência da República (Seplan), sâo
acusadas de colocar em risto 250 mil
quilômetros quadrados de matas na-
tivas nos Estados do Pará, Maranhão
e Goiás. Elas usam carvão vegetal
como fonte de energia.

A 4cão_, impetrada pelo Subpro-
curad_or Geral-da República, Cláüdio
Fonteles, aÍirma quíi as mátas esta-
râo comprometidas dentro de 20
anos caso não se impeça o desmata-
mento sem planejamento. Além de-
Ias, outros 19 projetos já foram apro-
vados para a resiã0. inclusive com
isençâo de Impo§to de Renda e Im-
posto sobre Produtos Industriais
(IPI).

- A Uniâo, responsável pelo projeto
Grande Carajá-s, é acusàda de âes-
respeitar o artigo n" 225 da Consti
tuiç-à0, que impõe restrições à insta-
laçao de empresas que possam
provocar a "degradacão do meio am-
biente".. Além iiisso,-segundo a pro-
curadoria_Geral da República, o pro-
gra.m.a G-rande Càrajá3 nâo
estabelece limites máximo-s, previs-
tos por legislação ordinária, âo sus-

Trabalhadores inspecionam uma das áreas desmatadas no Proieto Garalás

restal (IBDF), ou o Plano Integrado
Florestal Industrial (Pifi), que deÍine
as formas de obtenção de material
para abastecer os fornos.

Segundo a ação impetrada pela
Procuradoria, "a viabilidade econô-
mica da siderurgia a carvão vegetal
na região da Ferrovia de Carajás de-
pende da devastação das matas nati-
vas". Pesquisas da Companhia Vale
do Rio Doce demonstraram que, to-
mando-se o Índice de produçâo de 1,7
milhâo de toneladas/ano de carvâo,
previsto no projeto, o comprometi-
mento ambiental será de 114 mil hec-
tares/ano de matas nativas.

tento de produção das siderúrgicas
com madeira própria.

__ S.e-gundo Fonteles, a ação contra a
União é uma das nova§ atribüções
da Procqradoria. Ele explicou ôue,
com a criação da Advocac-ia Gerai dá
União pela Constituiçâo, a procura-
doria passará a ter a função única de
Ministério Público, encárregado de
fiscalizar o cumprimento dalei.

Nenhuma das empresas acusadas
de desmatamento possui o Relatório
de Impacto do Meio Ambiente (Ri
ma), fornecido pelo extinto Instituto
Brasileiro de Desenvolvimento Flo-
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O Parlamento Europeu recomendou a §' I

Comunidade Econômica Européia que ':
suspenda a importação do minério ^de § ]

ferro de Carajás. Pretende que a Compa- t§,
nhia Vale do Ítio Doce mudê o projeto de Y I

Buropa
boicotar

produção de energia do pólo de ferro-gu-
sa da região, que vai queimar floresias
para fornecer carvão às suas usinas.

Os parlamentares admitiram indeni-
zar os países amazônicos por eventuais
prejuízos provocados pela interrupção
de projetos economicamente importan-
tes mas ecologicamente prejudiciais.
Recomendam ainda ajuda financeira
ao Brasil, para que sejam bloqueadas as
exportações até que os problemas energé-
ticos tenham sido resolvidos. (Página 8)
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LIO. RUA FRANCISCO OTA-
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Procuradoria da República
processa ProI

sRasÍLta - O Ministério público Fe.
deral vai entrar com uma ação pública civil
para paralisar o luncionamento das quatro
usinas de feno-gusa movidas a carvãovege-
tal já em funcionamento (Cosipar, Simaia,
Vale do Pindaré e Viana) ao longo da estra-
da de leno Carajás. A revelação foi feita
ontem pelo diretor do Instituto de Apoio
Jurídico Popular (Ajup), Miguel Presbur-
ger, durante a mesa redonda que durante
todo o dia discutiu o Programa Grande
Carajás. A decisão rculta de um inquérito
civiljá encerrado no Ministério Público ava-
liando os danos ambientais do projeto íerro-
gusa na Amazônia, uma vez que o carvão
vegetal será extraído de madeira da floresta
nativa.

Durante o encontro, realizado no anexo
[V da Câmara dos Deputados com a presen-

ça de deputados e representantes de êntida-
des ambientais, os deputados José Carlos
Saboia (PSB-MA) c Tadeu França (PDT
PR) garantiram que.pretendem apoiar a
criaçao de uma Comissão Parlamentar de
Inquérito (CPI) do Grande Carajás. Para o
pesquisador do Instituto Nacional de Pes-
quisas da Amazônia (lnpa), Philip Fearnsi-
de, o projeto Carajás "tem muitos escânda-
los pois burla a legislação brasileira".
Segundo ele, nenhumã das'quatro usinas de
ferro-gusa já instaladas - ou as outras 24
em fase de instalaçâo - possui o Relatório
de Impacto Ambiental (Rima), exigido des-
de jan'eiro de 1986 petà Resóíuçaõ OOt Ao
Conselho Nacional de Meio Ambiente (Co-
nama).

.As. maiores criticas dos cientistas e pes-
quisadores pres€ntes ao encontro forani ao

grama Caraj
Decreto-Lel 1.813, de 24 de novembrc de
1980, que cria um regime de "tratamento
especial" na forma de-incentivos fiscais aos
empreendimentos integrantes do proj*o.

Outra preocupação revelada no encontro
foi em relação ao crescimento das pequenas
empresas agenciadoras de mão de obra co-
nhecidas como "gatos" "Com 30 empresas
funcionando haverá uma enorme maisa de
sub-empregados explorada" alerta pres§-
burger.."Todas as cidades que surgiram por . t
causa do projeto tornaram-se grandes falve- 1 \
las", acrescenta José Heder Beãati. advosa- :É
do sindical na região - W

,
AS
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O diretor de Sensoriamento Remo-
to do Instituto de Pequisrs Espa.
(Inpe), Roberto Pereira dr Curüa,

negou ontem, em nota oÍicial, que o Im-
tituto - respomável pelo levantamelto
dos pontos de queimrdas e de árers des,
matadas na Amazônia - tenha manipr
lado os dados que apontarrm a devrstr
ção de apenrs 5% da Amuônia Legal,
O percentual, usado pelo presidente'Seil
ney nt apesentaçâo do Programa Nossa
Natureza, sematts paseda, é menor do
que o anterior, aprcsentado pelo próprio
Inpe, que apontâva 12% de desmrtamer-
to.A notr diz que o satélite usrdo para
obter os dados l2%, o NOAA-9, nâo ê o
ideal para tais pesquisas [embrr que
o percentual de 5o/o ê brseado no satéli-
te Landsat com maior resolução e prci-
são.
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